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Processo Administrativo
Assulto: Adesão a Ata Registro de Preços
Objetor contratação de empresa especializada para confecção e fomecimento de material
gráfico tais como lona/impressão digital I banners destinados à manutenção das Secretarias.

PARECER ruRÍDICO

RELATÓRIO.

Trata-se do exame da possibilidade de Adesão pelo Município de Goiatuba a Ata
Registro de Preços no 108/2025, proveniente do Pregâo Presencial n" 001/2025, realizado pelo
Municipio de Pontalina - GO, que tem por objeto: registro de preço para eventual e futura
contratâção de empresa especializada para prestação de serviços de confecção e fomecimento
de material gráfico, em atendimento das necessidades da Prefeitura de Pontalina.

Foi encaminhado a esta assessoda, pam fins de análise:

1) OÍicio de Solicitação;
2) Estudo Técnico Preliminar;
3) Termo de Referência;
4) Justificativa;
5) Oficio de Solicitação ao Gestor do Município de Pontalim;
6) Oficio de Solicitação a Empresa vencedora do ceúame;
7) Ofiçio de Autorização à adesão (Gestor Municipal de Pontalina);
8) Oficio de Aceite à adesão da empresa vencedora;
9) Edital;
Io)Ata de Regislro de Preço.

É o relatório.

2- DA ANÁUSE §OBRE À LEGALIDADE DO PROCESSO PEI,Á, ÓRGAO DE
ASSESSORAMENTO JURÍDICO.

Antes de se adentar ao mérito do presente âto, urge registrar que a condução da
análise técnicojuridicâ estáprevista legalmente como sendoumadas funções inerentes àprática
da advocacia, conforme se abshai do disposto ao Artigo 2", §3'da Lei Federal N'8.906/94 -
Estatuto da Advocacia e da OAB, que estabelece a inviolabilidade dos atos e manifêstaçôes dos
advogados, no exercício da profissào, observando os limites da lei,

Dosta foma, para a legal confecção do presente instrumento, resta pertinente §er
observada a existência de isenção do prolissional, dado o seu caráter opinativo, visto que este
respectivo parecerjurídico considera e preza pela liberdade e discricionariedade administrativa
do responsável gestor e ordenadorde despesas, podendo estes seguirem ou não a opinião técnica
emitida, segundo os aspectos de conveniência e finalidade.
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A preseÍte manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada
üo conÍole prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e ll, da Lei n" 14.133, de
2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

"Att 53. Ao frnal da fase prepantóÍia, o pÍocesso ücitutfuio seguhá
pala o fugão do a§sessoraneúo jt[ídico da Admiaisfragão, que
realizaúcortole péuio de legalidade ,nediante aaálise juddica da
coDdatução,

§ 1'Na elabonção do parecer ju{dico, o órgão de assesso.aúeito
juddico de AdniListação deyeé:
I- apreciar o proeesso licitatório confotao critérios objetivos ptéuios
de atibuição de prioridade;
II- rcdigir sua uanifestação em linguagem simples e comprceasíyele
de fotma clan e objetiv4 coÍa aprcciação de todos os elemento§
indispeesáyeis à coníatução e com exposição dos prcssupostos de fato
e de dircito levados ea coosidenção aa atálise juídica,,

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade
se dá em função do exercício da competência da análise juridica da fututa contratação, não
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de nâtureza técnica,
mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos
decorrem da imbricação com questões ju dicas, na forma do Enunciado BpC n" 07, do Manual
de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: Enunciado BpC n. 7

A manifestação consultiva que adentrar questão juridica com potencial de
significativo reflexo em aspecto técrico deve conter justificativa da necessidade de fazêJo,
evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou opoúunidade, podendo-se, porém,sobre estes emitir
opinião ou fonnular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu
acatameüto.

De fâto, pÍesume-se que as especiítcações técnicas contidas no presente processo,
inclusive quanto ao detalhamento do objeto dâ contrataçào, suas caracte sticas, requisitos e
avaliação do preço estimado, tenham sido regulannente detenninadas pelo setoÍ competcnte do
órgão, com base em parâmetros tóc[icos objetivos, paiâ a melhor consecuÇão do interesse
público.

De outro lado, câbe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento_ju dico
exercer a auditoria quanto à competêncja de cada agente público para a prática de âtos
âdministrativos, nem de atosjá praticados.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,
dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não,
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tais pondeüções. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins
de sua correção.

3- DA FUNDAMENTAÇÃO.

A) DO CONCEITO E PRTVISÃO LEGAL DO SI§TEMA DB REGISTRO DB PREÇOS.

A Constituiçào Federal desenhou um cenário baseado no mérito, na eficiência e na
legalidade, além de positivar a própria moral como c tério regulador das atividades
administrativas, resultando em privilegiar institutos como a licitação para aquisição de bens e
contratação de seNiços pelos entes públicos, nos seguintes termos:

Art.3'l i

(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alielações seúo contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, comcláusulasqueestabeleçamobrigações depagamento,
mantidas as condiçôes efetivas da proposta, Íos termos da lei, o qual
somente permitúá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cump mento das obrigaçôes.

Essa disposição se harmoniza com ouhas diretrizes constitucionais como o
princípio da isoromia e com a própria ideia republicada de pressupor igualdade de
opoftunidades a todos os indivíduos, sem discdminações desarrazoadas ou privilégios
indevidos

Para regulamentar os processos de aquisição pelo poderpúblico, foi sancionada, em
substituição às Leis 8,66611993 e 10.520102, aLçi i. 14.133/212ldenominada Nova Lei de
Licitaçoes e ConÍatos Adminishativos que assim prgvê:

Aú. 50 Na aplicação desta Lei, serão obseruados os principios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do pla[ejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funções, da motivação, da vilculação ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança ju dica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da cele dade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como
as disposições do Decreto-Lei n" 4.657. de 4 de serembro de lg42 (Lei
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Sobre o sistema de registro de preços assim deÍine:
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Art. 6"xLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos
para realização, mediante contratação dircta ou licitação nas
modalidades pregão ou concorência, de rcgistro formal de preços
relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens
paÍa contrataçõe§ flrturas:

AÍ. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de
consumo anual e observar o seguinte:
(...)
II - processamento por meio de sistema de rcgistrc de preços, quando
pertine[te;

AÍt, 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das conÍatações
regidas por esta Lei
(...)
IV - sistema de registro de preços;

O Registro de Precps (previsto no aÍigo 78, inciso IV) se trata na verdade, uma
procadimento auxilar para fins cotacêo e regisho de valor, em que existe a possibilidade de se
gerar uma conhatacão posteriormente.

Deste modo, se revela como um conjunto de pÍocedimentos para registro formal de
precps relativos à prestacÃo de servicps e também de aquisic,ão de bens, para contratacses em
editais abertos e em contratac,ôes futuras.

De acordo com o jurista Marc,al Justen Filho, ,,o SRp con,iste em um contÍato
noúütivo, resultatte de um procedimento licitatóio específrco. Estabelece rcgrus vinculantes
pan a Ad ilishação Pública e wn particular rclativamente a contÍatações frÍuras, em
c o n d i ç õ e s pre d e t eÍm i n ad a s ",

Ainda mais; "não é geÍada ofuigaqão de cootatar, mas o poder público está
vinculado pelos termos do resultado (la licitaqão e deve respeitar as condiqões ali pÍevistas e
assume uma plurulidade de ofuigaqões."

De foma a trazer mais agilidade para a contratacão e evitar a fomacêo de estoque,
prática danosa para a administBcão pública, o SRP tem como objetivo tomar possíveis
contratac§es simultaheas ou sucessivas, sem a necessidade da realizacpo de procedimentos
individuais para cada item

Sobre a regularidade do procedimento dcnominado de .,carona,,, regida pelas
normas ânteriores à Lel n' 1,4.13312021, o professor Jorge Ulisses Jacoby Femandesr ao
manifestar sobre o temâ discore:

I Caiona em sistema de registro de preços: uma opção inteli8ente paÍa redução de custos e controle.
JorSe Ulisses Jacoby Femandes. Disponível emr http://www.jacoby.pro.br.
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Numa intetpretação sistemática, contudo, como Adúiíístração é órgão
da Admínistação Ptiblica, paÍece possível a exteÍsão alân da esfera de
govetno. Assim, ura óryão úuaicipal poderá, atendidos os detuais
rcquisitos, setuir-se de Ata de Registro de preços íedeÍal ou vice-ve!§a.
(grifos nossos)

O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de coiás (TCM/GO) já tinha
editado entendimento em Acórdão Consulta no 019/2017 sobre a maté a que a[tes não era
positivada, ejá entendia possÍve a adesão nos seguintes temos:

'I,ICITAÇÕES. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. ADESÃO.
ADOÇÃO MEDIANTE DECRETO. POSSIBILIDADE. É possível ao
Muaicípio adotat, mediapte deüeto. preferercialüente nos moldes do
Decreto Fedenl t" 7.982/2013. o ipstituto da adesão a ahs de rcqisto
de pÍeaos Íotmuladas por oua:os óÍqãos do rnunicíDio e t mbém de
outos a1te6 fedefitivo& atepdidss as orientaoões leqais e os íeouisitos
foÍrats úarifestos rcsta Co$ulb."

B) DAS PRE\aISÕES ESPECIFICADAS NA LEI N. 14.133/2021 SOBRE A ADESAO pOR
ORGAO NÂO PARTtrCIPANTE.

Confolme o entendimentojá extemado, é possível cue os órqãos não Dâúicipantes
da Ata de Rcsistro de Precos possam utilizar-sc desta para atelder suas próDrias necessidades,
devendo, contudo observar o que estabelece aLei f l4.l33l2o2l, que objetivou resguardar os
desideÍatos do instituto em apreço na Seçâo V, assim tratou, de foma específica, do temâ:

Art. 82. O editat dç licitação para registo de preços observará as regns
gemis desta Lei e devqá dispor sobÍe:

I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a qualtidade
oráxima de cada item que poderá ser adquirida;
tr - a quatrtidadç EÍxima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso
de sereiços, de unidades de medido;
m - a possibilidade de prever preços diferentes:
a) quaúdo o objeto for Íealizedo ou entegue em locais difereútes;
b) em razão da forma e do local de acondicionameoto;
ç) quando admitida cotação vaÍiáyel em razão do tamatrho do lot€;
d) por outros Eotivos justificados tro processo;
IV - a possibitidade de o licitênte oferecer ou uão proposta em
quaútitâtiyo infçrior ao Eáximo pÍevisto oo edital, obrigando-so nos
limites dela;
V - o critério de júgamento da licitaçâo, que será o de mcnor preço ou
o de maior descooúo sobre tabela de preços pnticada no mercado;
\rI - as condições pam alteragão de preços registrados;
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\rII - o registo de Eais de um fomecedor ou prcstador de serviço, desde
quê aceitem cotar o objeto em prcço igual ao do licitante vencedor,
asseguÍads a pÍÊfêrência de coútntação de açordo com e oÍdem de
classificação;
\/Itr - a vedação à participaçâo do órgão ou entidade em mais de uma
ata de registo de preços com o mesmo objeto no pÍazo de yalidade
daquela de quejá tiver paÍicipado, salvo na oconêüÇia de ata que tsúa
registrado quantitativo inferioÍ ao máximo pÍeüsúo no edital;
D( - as hipóteses de cancelamento da ata de registo de pleços e suas
consequências,

§ l" O critério de julgamento de menoÍ preço por grupo de itens
§ome[te podeÍá seÍ adotado quando for demonstmda a inviabiüdade de
se promover a adjudicação por item e for eúdenciada a sua vanlagem
téçdca e econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários
máximos deverá ser iodicado no edital.

§ 20 Na hipótesÇ de que bata o § 1. destê artigo, observados os
paúnetÍos estebelecidos nos §§ 1o. 20 e 3'do art. 23 desta Lei, a
çotrtratação posterior de item çspecífico coostatrte de grupo de itotrs
exigfuá péüa pesqüsa de mercado e demolstação dc sua vantagem
paÍa o órgão ou enüdade,

§ 3' É pemriúdo regisho de preços com indicação limitada a unidades
de contatação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas
seguintes situações:
I - quando for a pdmeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade
não tiver registro de demaqdas atrteliores;
II - no caso de alimento petçcíyel;
III - no çaso ern que o serviço estivet integrado ao fomcçimenúo de
bens.

§ 40 Nas situaçõos rcferidas no § 30 deste artigo, é obrigaória a
iudioagão do yalor máximo da despesa e é vedada a participação de
outro óÍgão ou eÀtidade tra ata.

§ 5' O sistema de registo de preços poderá ser usado paÍa a conhatação
de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engeúaria,
observadas as seguitrtes coodiçôes:
I - realização pévia de ampla pesquisa de mercado;
II - seleção de acotdo com os pÍocedimetrtos ptevistos em Íegulamsnto;
m - dese[volvimento obrigatório de rotina de coDtrole;
IV - atualüação periódiaa dos pÍeços registâdos;
V - defiaição do período de validade do legistlo de pleços;
YI - inclusão, em ata de registÍo de pÍeços, do licitante que aceitaÍ cotar
os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante vetrcêdor na
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sequêacia de classificação da ticitação e inçlusão do licitante que
mantiyer sua proposta odgiual.

§ 6' O sistema de registo de preços poderá, na forma de regulamento,
ser utilizado nas hipóteses de ioexigibilidade e de dispensa de licitagão
pare a aquisição de betr§ ou paÍa a contratação de serviços por mais de
um órgão ou entidade,

Art. 83. À existência de preços registrados implicará compomisso de
fomecimeoto nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
AdministÍação a contata, facútada a realização de licitação específica
para a aqúsição pretendirla, desde que devidamenúe motivada.

Art. 84. O prazo de vigência da ata de registÍo de pleços será de I (um)
ano e poderá ser proÍogado, por iguat peíodo, desde que comprovado
o preço yaotajoso.

PaÍágÍafo único. O colltrâto deconetrte ds ata de legisto do pÍeços teú
sua ügência estabelecida em conformidade com as disposições nela
çontidas.

AÍt. 85. A AdÍhiíistÍação poderá cootrataÍ a execução de obras ç
serviços de engenharia pelo sistema de Íegisto de preços, desde que
ate[didos os seguhtes reqúsitos:
I - existência de projeto padtonizado, sem complexidade Écnica e
operacio@l;
tr - necessidade pelItranente ou ftequetrte de obra ou serviço a ser
contIatsdo.

Art. 86. O órgão ou €ntidade gerenciadora deverá" na fase preparatória
do processo licitatório, paÍa fias de registro de preços, reaüzar
procedimento público de intenção de registro de preços pam, nos
t€mos de ÍegulaEonto, possibititar, polo pazo oíuimo de 8 (oito) dias
úteis, a paÍicipação de outos ólgãos ou entidades na respectiva ata ç
deterhinêr o estiÍD,otiva total de quantidades da oonlÍêtação.

§ 1'O Focedimeúto pieüsto üo caput deste artigo será dispensável
quando o órgão ou entidade gerenciadora for o úaico contrataote.

§ 2' Se não participarem do procedimento pÍçüsto no caput deste
artigo, os órgãos e enüdades poderão aderir à ata de Íegisto de preços
m coDdição de não paúicipantes, observados os seguintes requisitos:

I - aptesentação de justificativa da va agem da adesão, inclusive em
situações de provável desabastecimeuto ou descontinúdade de serviço
público;
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II - demoEshação de que os valoÍes rcgistados estão çompatíy€is com
os valores praticados pelo mercado na forEa do art. 23 desta Lei;
Itr - Eévias ooosulta e acaitação do órgão ou eotidade gerenciadora e
do fomecedor.

§ 3o A faculdade conferida peto § 2" deste artigo estaÍá limitada a órgãos
e etrtidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
mu[jcipal que, na cotrdição de não padicipatrtes, desejarem aderir à ata
de rcgistro de preços de órgão ou entidacle gereociadora federal,
estadual ou distrital.

§ 3' A faculdade de adeú à ata de registro de preços na condição de
oão participatrte podeú ser exercida: (Redação dada pela Lei n
14.770. dç 2023\

I - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal, relativametrte a ata de registro de preços de órgão
ou eotidade gerenciadon federal, estadual ou dishital; ou finctúdo
pelaLetn' 14.7'10. de 2023)

[I - por órgãos e entidades da Adminishação Pública mrmicipal,
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora municipal, desde que o sistema dç registro d€ preços teúa
sido formalizado mediante licitação. (Inctuído pela Lei o" 14.770. de
2023)

§ 40 As aqúsições ou as cookatações adicionais a que se rcfere o § 20
deste artigo não podeÉo exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinquetrta por cento) dos quantitativos dos itçns do instumento
Çotrvocatório regishados na ata de regisho de preços pala o órgão
gerenciador e para os ólgãos participanks.

§ 5' O quantitativo decolrenúe das adesões à ata de rcgistro de pÍeços a
que se refere o § 2' deste aÍtigo não podeú exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registra.do na ata de rcgisho de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participatrtes,
indepeEdetrtemente do trúmero de órgãos não participaotes que
aderirem-

§ 6" A adesão à ata de registro de preços de óryão ou entidâd€
gerenciadora do Poder Executivo federal por órgãos e entidades da
Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida
paÍa fús de hansferências voluntárias, não Íicaodo sujeita ao limite de
que hata o § 5o deste altigo se desthada à execução d€scentÍalizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos
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pÍeços Íegistados com os valorcs pmticados no melcado na forma do
art-2!_d§§!c.L9i.

§ 7" Para aqúsição emergeücial de medicametrtos e material de
comumo médico-hospitalar por órgâos e entidades da Admidstação
Púbtica federal, estadual, distital e munioipal, a adesão à ata de rogisto
de geços gerenciada pelo Ministério da saúde oão estaú sujeita ao
limitê de que tata o § 5. deste artigo.

§ 8' Será ve,leda aos óryãos ç entidades da AdmhistÍa9ão pública
federal a adesão à ata de registo de preços gerenciada por órgão ou
entidade estadual, distrital ou municipal.

No caso em concreto, verifica-se que o Muoicípio de Goiatuba no exercício de
2025, pretende aderir à Ata Rcgisro de Preços n. 108/2025, proveniente do pregão presencial
n' 00112025, Íeallzado pelo Município de Pontalina - GO, o que é possível e legal coNoante
dispositivos citados acima desde que seja demonstrada a vantajosidade do procedimento e a
compatibilidade de preços ao que já era praticado pelo Município e nos termos estabelecidos
no artigo 23, tendo em vista que [este caso tanto o fomecedor rcgistrado como o órgào
gerenciâdojá assentiram com a conlrataçào.

Importante destâcâr, que o critério de maior desconto para contratação realizada
pelo Município de Trindade se contrata devidâmente autodzado atrayês do artigo 6, inciso XLI,
da Lei Federal n" 14.133/21. Citamos:

"XLI - pÍegão: Ínodalidade de ücibção obn'gatónb pan aquisição de
beos e seniços couuas, cujo ç.itéÍio de Jdgaaqrto poderú ser o do
metor preço ou o de maior descodto; "

Insta salientar, que no caso em testilha, Município de Pontalina GO estâbeleceu
no própria ARP no item 4.6 a possibilidade de adesão ao dobro do quantitativo dos iteús.
Citamos:

4.6. O quantitativo deoorrenlc dâs adesões nio podeú excrdcr, no totôlidâde, ao dobro d
quantilâtivo dc cadâ item regislrado na âta de rcgistro dc prcços pârâ o ecrenciâdÕr c o
prrlicipantcs, independentemcnte do númerc de órgàos ou entidâdes nio padicipantcs qu
rclcíÍcm ü ata de registÍo de preços.

Nesse contexto, o percentual a ser aderido pelo Município de Goiatuba é de 50%
da cada item, logo, o percentual a ser ade do pelo Município de Goiatuba se encontÍa abaixo
do valor e percentual aulorizado para adesào pretendidâ.
B) DA INSTRUÇÃO DA FASE PRBPARATÓRIA DO PROCESSO DE
CONTRATAÇÁO.

O artigo 18 e incisos da Lei no 14.13312021 estabelece todos os elemertos que
devem ser compreendidos nos autos do processo dç çontratação pública.
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Seguindo a análise, verif,rca-se que o termo de referência elaborado a partir do
estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo
de gÍrtrega e condições de execução, condições de pagamento, dotação orçamentária,
obrigações da Contratante e da ContÍatada, fiscalização, extinção do contrato e sanções
aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo
6" daLei n' 14.133/202l. que assim dcrermina:

AÍt 60 Pan os Éns desta Lei, oonsidena-se:
XXII - tetmo de reíeÉacia: docutelto necessáÍio pan a coufr"bção
de beds e serviços, que deye coúer os seguiDtespaÉaetrct e elelaeúos
de$Íitiyos:
a) defrnição do objeto, iacluÍdos sM naturazq os quantitatiyo§, o
pÍazo do contato q se for o casq a possibiüdade de sua prorogação;
b) fri.ndau@tação da cothataçãa, que colrsiste da rcferência aos
estudos téçnicos preliminaÍes coÍespoadeates ou, qua^do Dão for
possível divulgar esses estudos, Do exdato das pa.tes que não
co^tiveÍeü ifforÍDações sigilosas;
c) descrição da solução coalo um tudo, considendo todo o ciclo de
uida do objao;
d) rçquisitos da coafratação;
e) Dodelo de execução do objetq que corsiste aa defraição de como
o contato deveÍá pmduzi, os rcsultados prctendidos desde o seu início
até o sauencenameuto;

0 fiodçlo de gestão do contÍato, que descreve como a execução do
objeto seÍá atompanhada e frscalizada pelo 619áo ou entidade;
g) critéÍios de uedição e depagaÍnaato;
h) Íoraa e critérios de selegão do foruecedor;
i) estimativas do valor da çonüztação, dos preços
witáÍios ÍefçÍenciai§, das uea6riac de cálculo e dos docuaeatos que
lhe dão supoÍte, com os parâdetol utilizados paa a obteação dos
preços epaa os tespectivos cálculos, que deven cotstaÍ de docuueato
separudo e classifrcado;
j) adçquaçãooÍçamentáÍia.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado l1os autos possusm os
seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa,
especilicação têcnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano anual de contratação e o
planejamento, requisitos de habilitação, obrigações minimas do fomecedor, estimativa de
preços, resultados pretendidos, riscos e declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em
perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no § l" e incisos do artigo 18 da NLLC,
scnão vejamos:

AÉ 18. [...J § 10 O esh]do técrlico prcliruinaí a qte se rcfere o iaciso I
docaput deste artigo devetá euiderciar o probleua a seÍ ,esoluido e a
sua uelúor soluçãq de modo a penditir a avaliagão da uiabiüdade
técnica e econômica da contat2ção, e co&teÍá os seguiDtes elementos:
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I- descrição da rccessidade da conftatação, çodsidendo o ptoblems I
s* resoluido sob a penpeúiva do intetesse público;
ll - deaonstação da pÍevisão da coÚtatzção ao pla^o de contatuçõe§
aaual, seapre que elabondo, de úodo a indicar o seu aliaha@euto corrl
o planejamento da Adtuinistação;
I - requisitos da contatação;

lV - gstimatiyas das quaatidades para a coabatzção, ecoupaahada§
das aeuórias de cá|a o e dos doameatos que ües dão supoÍtg que
cotsiderem interdgpe^dêacias cotli oufras coahatagões, de modo I
possibilibÍ ecotumia de eseala;
V - layaataueoto de mercado, que coasiste na aúáLL'se das altanatiws
possíveis, e justifrcativa técaica e ecodôlaica da escolha do tipo de
solução I cotfrvlst;
Vl - estiüativa do valor da contÍatagão, aconpaahade dos preços
wiüoos refercnciais, das memórias de cálct o e dos docw0eúos que
lhe dão supoÍte, que podetão corstar de adexo classiãcado, se a
Adúiaistação optaÍ pot pÍesefiar o seu sigilo até a anclusão da
ücitação;
V - descrição da solução como ul1 todo, iaclusive das eu'gêacias
Íelacionadas à alaúutenção e à assistêDcia técaicL quatdo for o caso;
WII - justifrcativas paa o parcelameúo ou Dão da contat^ção; IX
- demonstntivo dos rcsultados prctenüdos em teluos de
eanoaicidadee de melhor apÍoyoitarDeúo dos tecunos úumaaos,
mateÍiais eÉr1aa ce iro s
X - pmyidêwias a seÍen adotadw pela AdaiaistagãopÍeyiameite à
celebnção do coaiatq idclusive quaob à capacitação de servidotes ou
de empregados para frscalização e gestâo contafrtsl;
Xl - contatuçõos correlabs e/ou interdapetdeútes;
Xll - desç.i?ão de possíveis iapactos aubieaais a Íespectivas
medidasmitigadoras, iacluídos rquisitos de baixo codsumo de o atgia
a de outíos Íecúso§, bem codto logÍstica reyersa paÍa desÍazhaento e
Íeciclageu de be$ e rcfrryos, qua^do aplicáva+
x l - posicioaameito coiclusiyo sobrc a adequa7ão da confratâção
pan o steadifiento da aecessidade a que se destida

Desta foma, é possivel aferir que a fase preparatória do certame enconha- se em
consonância com as exigências estâbelecidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova
sistemática de contÉtações.

C- DA MINUTA DO CONTRÀTO A SER FORMALZADÀ.

Por se tratar de fomecimento de objeto de foma contínua, a ser prcstâdo
parceladamente, de acordo com a necessidade dâ Contratante, se faz necessário que o acordo
firmado seja devidamente insfumentalizado em contmto, visto não se enquadrar nas hipóteses
de exceção quanto a obigatoriedade do instrumento, corforme disposto no artigo 95 dâ Lei llo
t4.133/2021.
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Não foi encamiúada a minuta do contrato, para análise desta assessoria, sendo
imperioso destacar que o atigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são
lecessá as nos conhatos âdministrativos, senão vejamos:

Art 92. São tecessátias om todo aoafrzto cláusulas que e.stabelaçaú1:

f - o objeto ç sou6 eleúlontos caracteísticos;

- I vi^culação ao edital de ücitação e à proposta do licitante
veacedor ou ao ato que tiveÍ auto.izado I codtabção dbeta ê à
rcspectiua proposta;
l - a legislação apücáyel à execução do contato, i\clusive quaúto
aos casosomissos;
lV - o regime de oxecução ou a foraa de íomecimeato;
v - o preço e as coadições depagarnçnq os cÍitéÍios, a data-base e a

periodicidade do rcajtsaaento de preços e os cÍitérios de atuatizaçâo
moaetária ento a data do adimplemento das obÍigações e a do ofativo
pagaueDto;
vl - os ctitéÍios e spetiodicidade da medição, quando for o caso, e o

pÍazo pan liquidação e pan pegaueÚto;
V - os prazos de início dac etqas de execução, cotclusão, ertegq

observação e Íecebimento defriitivo, quando for o caso;
vlll - o crédito pelo qual colteú a deqnsL com a ildicação da

classifrcação funcioaal progamática e da categoria ecoaôaica;
lx - a uab:iz de risco, qua^do fot o ga.so;

X - o pnzo pan fe§posta ao podido de rcpactuação de geços, quaado
fo, o caso;
Xl - o pnzo para resposta ao pedido de restabeleciueato do
equilíbio ecodômico-frdaaceitq quando foÍ o caso;
x - as garaqtias oferccidas pata assegulaÍ a pleua execução,
quaado exigidas, iaclusive as que foÍerL oíereaidas pelo contratado no
caso de aDtecipação dç valoÍes a dtulo dç pagaÍneDto;
x t - o pnzo de garutia mín;,na do objeto, obseruados os pazos
uítimos çstabelecidos nests Lei e Das norulas técaicas apüaáveis, e as
coadições de maDutenção e assistência técnic4 quaado Íot o caso;
xlv - os diÍeitos ç as rcsponsabilidsdas das pafies, as penalidades
cabíyeis e os valoÍes das aulbs e suas bases de cálculo;
xv - as condições de e a d2ta e a taxa de câmbio pan
couversão, quaido for o ca,co;
xvl - a obrigação do coutatado de fiante4 düantç toda e execução
do coatato, em compatibiüdade com as obrigações por ele asswnidas,
todw as coadições exigidas paru a habilitação aa licitação, ou para a
qualifrcação, ,a coatrutsção diíetq
xv - a obÍigação de o cotnaÍado cu@priÍ as exigências de reselya
de caÍgos pfevista eú lei beü como eú outÍas nootas especíãcas, pan
pessoa com defrciêacia, pan rcabilitado da Preuidêacia Social e pan
apretdiz;
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Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o
prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para
cump mentol
I - dos requisitos estabelecidos no art. 7 e no carrut do art. 8o destê Lei;
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a foma eletrônicâ
a que se refere o § 2" do art. 17 desta Lei;
III - das regras relativas à dirulgação em sítio eletrônico oficial.
PaÍágÍafo único. Enquanto não adotarem o pNCp, os Municipios a que
se refere o caput deste artigo deverão:
I - publicar, em diario oficial, as informações que esta Lei exige que
sejam dirulgadas em sitio eletrônico oficial, admitida a publicação de
extato;
lI - disponibilizar a versão ffsica dos documentos em suas repaÍições,
vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fomecimento
de edital ou de cópia de documento, que não será supe or ao custo de
sua reprodução gráÍica.

Sendo assim, recomenda-se expressamente a divulgação dos atos nos temos
deteminados pela Lei n" 14.13312021, sob pena de invalidação dos instumentos a serem
formalizados pelo Municipio.

4- CONCLUSÂO
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xv l - o modelo de gestão do coDtaq observados os Íeqa'sitos
deãaidos efr Íegulaol@to;
xtx - os çasos de extinção.

Sendo assim, recomenda-se que seja analisado o contrato a ser formalizado pelo
Município de Goiatuba que deve atender o quc estabelece a legislação de regência.

D - PUBLICIDADE DO TERMO DO CONTRATO _ PNCP.

A Lei D' 14.13312021 cria, em seu aÍigo 174, o PoÍa1 Nacional de Contratações
Públicas com objetivo de centralizar as publicações envolvendo a Administração pública no
pais, tomando obdgatória a di\,ulgação e a manutençào do inteiro teor do editai de licitação e
dos seus anexos I do temo de contrato no Poúal Nacional de Contratações Públicas e a
publiÇâção de extrato do edital e imprensa oficial, conforme determinam os aÍt. 54, caput e s 1",
e art. 94 da Lei no 14.133, de 2021, bem ainda dos documentos elaborados na fase preparatória
que porventum não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme detemina o art. 54, §3.,
da Lei n" 14.133, de 2021.

Contudo, flexibiliza regras para município com população inferior a 20.000 (vinte
mil) habitantes que poderão, enquanto não adotarem o PNCP, publicar as informações da lei
em diario oficial e sitio eletrôniço.

Vejamos:
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Diante de todo o exposto, considerando a previsão legal para Municípios (órgão
üão participante) aderir à ata de registÍo de preços (caro,a) de outro Município (órgão
gerenciado), desde que atendidas às condições e aos limites previstos nos s§4. e 5; do art. g6
da NLLC, é possível formalizar o processo de adesão pelo Município de Goiatubâ, tendo em
vista q]le o Edital do Pregão Presencial realizado pelo órgão gerenciador _ Município de
Pontalina auto za a adesão no percentuai prctendido.

Deve ser evidenciado nos autos, mediante justiÍicativa da autoridade solicitânte,
que o Município de Goiatuba obterá maior vantagem do que se realizar procedimento licitató o
próprio, bem ainda que o valor do contrato co[esponde ao pÍaticado no mercado, inclusive pelo
próprio contratante em exercíçios anteriorcs, tendo em vista que tanto o órgão gerenciador e
fomecedoresjá anuíram com a adesão pretendida.

Portanto, somente se atendidas âs orientações aqui traçadas, em especial, a a
yantôjosidade de adçsão em detrimento de um oovo proçesso licitatório e a compatibilidade do
valor da contratâção com exetcícios anterioles, entendemos que pcla possibilidade de adesão à
ARP formalizada pelo Município de Trindade, inexistindo, nesta hipótese óbice a formalização
do conhato nos termos pretendidos pelo Município de Goiatuba.

Orienta-se que o instrumento a ser fomalizado contenha as cláusulas obrigatórias
dispostas no an. 92 da NLLC, e que seja devidamente publicado para fins de eficácia noi meios
obrigatórios, inclusive no sitio oficial do Município e PNCp, devendo ainda, em atençâo ao que
determina a IN n" 009/2023 do TCM/GO ser encaminhado via plataforma COLARE.

Recomenda-se que se juntc aos autos o decreto que regulame[ta o SRp no
Municipio de Trindade ou caso não tenha seja seguido o Decreto Federal f 11.46212023,
evitando-se questionamentos fllturos sobre a possibilidade de adesão.

E o parecer, salvo melhorjuizo.

julho de 2025.
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